
TERMO DE REFERÊNCIA
NUP Nº 24001.014833/2025-72

UNIDADE REQUISITANTE: Hospital de Messejana Dr. Carlos Alberto Studart Gomes/SESA

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de maerial de consumo, higienização e limpeza, para o Hospial de Messejana Dr.
Carlos Albero Sudar Gomes/SESA, de acordo com as especicações e quanavos previsos
nese Termo.
1.2.Ese objeo será realizado aravés de liciação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, na
orma ELETRÔNICA, do po MENOR PREÇO, com a orma de ornecimeno PARCELADA.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

MATERIALDE CONSUMO (HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA)

Nº
OR
D

ESPECIFICAÇÃO DOMATERIAL
CÓDIGO
SEPLAG

UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTIDADE
SOLICITADA

FINALIDADE

SETOR/
UNIDADE

UTILIZAÇÃO

1

CLORO, PO, A BASE DE DICLOROISOCIANURATO DE
SÓDIO, PH NEUTRO, SAIS ORGÂNICOS, COMPOSTO
DOADORES DE CLORO, CARGA INERTE,
SEQUESTRANTE, PRINCIPIO ATIVO CLORO
ORGÂNICO, 4 % CLORO ATIVO, PO SOLTO BRANCO,
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE
VALIDADE, REGISTRO NA ANVISA MS, FICHA
TÉCNICA, QUÍMICO RESPONSÁVEL, CRQ,
EMBALAGEM 1.0 QUILOGRAMA

18791310
UNIDADE/
BALDE 5KG

80 NUTRIÇÃO

DESINFECÇÃO
DE HORTIFRUTIS
UTILIZADOS NA
ALIMENTAÇÃO
DE PACIENTES E
FUNCIONÁRIOS

2
LIXEIRA, PLASTICO RESISTENTE, COM PEDAL,
CAPACIDADE 60 LITROS, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

140449 UNIDADE 200

TODASAS
UNIDADES

ASSISTENCIAIS
E

CORREDORES

PARA LOCAIS
COM VOLUMES
ALTOS DE LIXO
COMUM.

3

PANO DE CHAO, TIPO SACO, 100%ALGODAO,
ALVEJADO, BORDASACABAMENTO OVERLOCK,
DIMENSOES 90 X 60CM, VARIACAO +/- 5% (CN 1813),
AVULSO 1.0 UNIDADE

183792 UNIDADE 15.000 ZELADORIA

LIMPEZA DE
TODOS OS
SETORES E
UNIDADES.

2.1. Havendo divergências enre as especicações dese anexo e as dos sisemas, prevalecerão as
dese anexo.
2.2. O objeo desa conraação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conorme Decreo
Esadual nº 34.450/2021.
2.3. Os bens objeo desa conraação são caracerizados como comuns nos ermos do inciso XIII
do ar. 6º c/c o ar. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1.O prazo de vigência do conrao é de 12 (doze) meses, conado a parr da sua publicação, na
orma do ar.105 c/c o ar.94 ambos da Lei nº 14.133/2021, admindo-se a sua prorrogação desde
que a auoridade compeene aese que as condições e os preços permanecem vanajosos para a
Adminisração, permida a negociação com o CONTRATADO.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A necessidade de aquisição dos maeriais é de exrema imprescindibilidade, nas áreas que eles são
ulizados, a saber:
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TERMO DE REFERÊNCIA
NUP Nº 24001.014833/2025-72

UNIDADE REQUISITANTE: Hospital de Messejana Dr. Carlos Alberto Studart Gomes/SESA

4.1 CLORO EM PÓ (Nurição)
A higienização correa dos alimenos é undamenal para manermos a saúde, pois os alimenos in
naura (ruas, verduras e legumes) devido ao seu processo de plano, culvo e armazenameno
podem vir conaminados por micróbios, parasias, e subsâncias óxicas.
A ala de higienização, ou a higienização inadequada, a manipulação e o preparo deses alimenos
eios de orma inadequada, pode nos expor a eses conaminanes e levar ao desenvolvimeno de
DTAs (Doenças ransmidas por alimenos) que êm como principais sinomas: diarreia, vômio,
cólica, náusea e ebre.
Esas doenças (DTAs) quando acomeem adulos sadios cosumam durar poucos dias, mas em
populações mais vulneráveis como é caso de crianças, grávidas, idosos, e pessoas doenes, os
sinomas podem ser mais graves podendo levar à more.
FONTE: Boas Prácas para Serviço de Alimenação – Higienização dos Alimenos (Insuo
Federal de Educação, Ciências e Tecnologia – SP -
htps://srq.isp.edu.br/atachmens/arcle/821/08_Anexo_VII_Procedimeno_para_higienizaca
o_de_ruas_e_verduras.pd)
- Ulizados para garanr que os alimenos consumidos esarão livres (ano quano seja possível)
de microrganismos que podem causar doenças ao consumidor; o produo é ulizado diariamene
para desinecção de horrús, que azem pare da produção das alimenações (lanches, almoço,
janar) dos pacienes inernados, uncionários e acompanhanes; Na sua ala, aumena-se o
risco de conaminações aravés desses alimenos.
A ala desse produo, incide direamene sobre o aumeno das axas de inecção hospialar.
4.2 LIXEIRA, 60L (Unidades Assisenciais e corredores)
A necessidade de acomodar o lixo comum correamene, aé o seu recolhimeno e descare
correo.
Segundo a RESOLUÇÃO RDC Nº 306, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2004, que: Dispõe sobre o

Regulameno Técnico para o gerenciameno de resíduos de serviços de saúde.

1.4.2 - Os recipienes para ranspore inerno devem ser constuídos de maerial rígido, lavável,

impermeável, provido de ampa artculada ao próprio corpo do equipameno, canos e bordas

arredondados, e serem identfcados com o símbolo correspondene ao risco do resíduo neles

contdos, de acordo com ese Regulameno Técnico...

4.3 PANO DE CHÃO (Zeladoria)
Maerial necessário para limpeza de pisos das diversas áreas adminisravas e corredores de
acesso.
4.4 O objeo da conraação esá previso no Plano de Conraações anual e com as direrizes de
logísca susenável, além de ouros insrumenos de planejameno da Adminisração, denidos
em regulameno do Poder Execuvo Esadual, conorme ar. 6º do Decreo Esadual nº
35.283/2023.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
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TERMO DE REFERÊNCIA
NUP Nº 24001.014833/2025-72

UNIDADE REQUISITANTE: Hospital de Messejana Dr. Carlos Alberto Studart Gomes/SESA

A solução para evenual aquisição do maerial esá direamene ligada às avidades écnicas do
HCASG. Se dará aravés de dispensa de liciação, comprando a adminisração a quandade
necessária para aender às suas demandas.

6. DA SOLICITAÇÃO DE AMOSTRAS
6.1. Será soliciado caálogo conendo imagens, especicações e demais inormações imporanes
sobre o produo.
6.2 O(s) caálogo(s) deverá(ão) ser(em) enregue(s) ou enviado(s) no prazo de cinco (05) dias a
conar da soliciação via e-mail (almoxcenralhcasg@homail.com) que será enviada para o
endereço elerônico inormado na proposa de preços readequada, no Hospial Dr. Carlos Albero
Sudar Gomes, siuada no endereço Av. Frei Cirilo, 3480 – Bairro: Messejana, CEP 60846-190,
Município: Foraleza – CE, Teleone (85) 3101.4088, no horário de 7:00 às 12:00 e de 13h00 às
16h00 (horário local), de segunda a sexa-eira;
6.3 O(s) caálogo(s) será(ão) encaminhado(s) a(s) chea(s) dos seores/unidades consumidores
para:

– Consaação das especicações segundo o edial;
– Emissão de parecer de conrmação/aceie do maerial.

6.4. Serão avaliados os seguines aspecos e padrões mínimos de aceiabilidade:
– produo oerado deverá aender às especifcações esabelecidas no ermo de

reerência do edial, para ano serão considerados:
◦ Os requisios legais aplicáveis ao produo; Cadasros, auorizações e laudos écnicos;
◦ A apresenação do produo (unidade, pacoe, quilograma, ardo, ec);
◦ A roulagem do produo, que deverá cumprir as orienações da ANVISA, quando

necessário;
◦ Quano a nalidade de ulização, se aende as necessidades dos serviços, considerando

sua uncionalidade.
6.4.1 Se houver exigência de alguma documenação écnica por pare da Comissão
inerna de Conrole de Inecção Hospialar (CCIH) do HCASG, esa deverá ser aendida
pela empresa liciane.

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA
7.1.1.O objeo conraual deverá ser enregue em conormidade com as especicações
esabelecidas nese ermo, no prazo de 10 (dez) dias, conado a parr do recebimeno de cada
ordem de ornecimeno ou insrumeno equivalene, no endereço Av. Frei Cirilo, 3480 – Bairro:
Cajazeiras, CEP 60.840.285, Município: Foraleza – CE, eleone: (85) 3101-4088/ 3101-4078 nos
horários de 08:00 horas às 12:00 horas e de 13:00 horas às 16:00 horas em dias úeis.
7.1.2. A quandade ou prazo da enrega excepcionalmene poderão sorer alerações por pare do
conraane, devendo o conraado ser inormado de orma anecipada de no mínimo 2 (dois) dias
anes do prazo previso para enrega.
7.1.3. Caso não seja possível a enrega na daa assinalada, o conraado deverá comunicar as
razões respecvas com pelo menos 2 (dois) dias de anecedência para que qualquer pleio de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas siuações de caso oruio e orça maior.
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TERMO DE REFERÊNCIA
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UNIDADE REQUISITANTE: Hospital de Messejana Dr. Carlos Alberto Studart Gomes/SESA

7.1.4. Os arasos ocasionados por movo de orça maior ou caso oruio, desde que juscados e
aceios pelo conraane, não serão considerados como inadimplemeno conraual.
7.1.5. Os maeriais, deverão ser enregues, com prazo de validade equivalene a no mínimo 70%
da validade oal dos produos, conados da daa de abricação.
7.2. DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
7.2.1. O prazo de garana do bem objeo da conraação é aquele esabelecido pelo abricane nos
ermos da Lei nº 8.078/1990 (Código de Deesa do Consumidor).

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada pare responderá pelas consequências de sua
inexecução oal ou parcial.
8.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o cronograma de
execução será prorrogado auomacamene pelo empo correspondene, anoadas ais
circunsâncias mediane simples aposla.
8.3. As comunicações enre o órgão ou endade e o conraado devem ser realizadas por escrio
sempre que o ao exigir al ormalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica para esse
m.
8.4. O órgão ou endade poderá convocar represenane do conraado para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediao.
8.5. Após a assinaura do conrao ou insrumeno equivalene, o órgão ou endade poderá
convocar o represenane do conraado para reunião inicial para apresenação do plano de
scalização, que conerá inormações acerca das obrigações conrauais, dos mecanismos de
scalização, das esraégias para execução do objeo, do plano complemenar de execução do
conraado, quando houver, do méodo de aerição dos resulados, quando houver, e das sanções
aplicáveis, denre ouros.
8.6. A execução do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do conrao, ou
pelos respecvos subsuos, nos ermos do capu do ar. 117, da Lei nº 14.133/2021.
8.7. A scalização se responsabilizará pelo acompanhameno da execução do objeo conraual,
para que sejam cumpridas odas as condições esabelecidas no conrao, de modo a assegurar os
melhores resulados para a Adminisração.
8.7.1. O scal do conrao anoará no hisórico de gerenciameno do conrao odas as ocorrências
relacionadas à execução do conrao, com a descrição do que or necessário para a regularização
das alas ou dos deeios observados.
8.7.2. Idencada qualquer inexadão ou irregularidade, o scal emirá nocações para a
correção da execução do conrao, deerminando prazo para a correção.
8.7.3. O scal inormará ao gesor do conao, em empo hábil, a siuação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ulrapassem sua compeência, para que adoe as medidas necessárias
e saneadoras, se or o caso.
8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conrao nas daas aprazadas,
o scal comunicará o ao imediaamene ao gesor do conrao.
8.7.5. O scal comunicará ao gesor do conrao, em empo hábil, o érmino do conrao sob sua
responsabilidade, com visas à renovação empesva ou à prorrogação conraual.
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8.8. O gesor do conrao coordenará a aualização do processo de acompanhameno e scalização
do conrao conendo odos os regisros ormais da execução no hisórico de gerenciameno do
conrao, a exemplo da ordem de ornecimeno, do regisro de ocorrências, das alerações e das
prorrogações conrauais, elaborando relaório com visas à vericação da necessidade de
adequações do conrao para ns de aendimeno da nalidade da adminisração.
8.9. O gesor do conrao acompanhará a manuenção das condições de habiliação do conraado,
para ns de empenho de despesa e pagameno, e anoará os problemas que obsem o fuxo
normal da liquidação e do pagameno da despesa no relaório de riscos evenuais.
8.10. O gesor do conrao acompanhará os regisros realizados pelos scais do conrao, de odas
as ocorrências relacionadas à execução do conrao e as medidas adoadas, inormando, se or o
caso, à auoridade superior àquelas que ulrapassarem a sua compeência.
8.11. O gesor do conrao emirá documeno comprobaório da avaliação realizada pelos scais
quano ao cumprimeno de obrigações assumidas pelo conraado, com menção ao seu
desempenho na execução conraual, baseado nos indicadores objevamene denidos e aeridos,
quando or o caso, e a evenuais penalidades aplicadas, devendo consar do cadasro de aeso de
cumprimeno de obrigações.
8.12. O gesor do conrao omará providências para a ormalização de processo adminisravo de
responsabilização para ns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que raa o
ar. 158 da Lei nº 14.133/2021.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
9.1. Recebimeno do Objeo
9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamene, de orma sumária, no ao da enrega, com a noa
scal ou insrumeno de cobrança equivalene, pelo(a) responsável pelo acompanhameno e
scalização do conrao, para eeio de poserior vericação de sua conormidade com as
especicações consanes nese ermo e na proposa, nos ermos do ar. 140, II, “a” da Lei nº
14.133/2021.
9.1.2. Os bens poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, inclusive anes do recebimeno
provisório, quando em desacordo com as especicações consanes nese ermo e na proposa,
devendo ser subsuídos no prazo de 10 (dez) dias, a conar da nocação do conraado, às suas
cusas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.1.3. O recebimeno denivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úeis, a conar do recebimeno
da noa scal ou insrumeno de cobrança equivalene pela Adminisração, após a vericação da
qualidade e quandade do maerial e consequene aceiação mediane ermo dealhado.
9.1.4. O prazo para recebimeno denivo poderá ser excepcionalmene prorrogado, de orma
juscada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aerição do
aendimeno das exigências conrauais.
9.1.5. No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à qualidade e quandade,
deverá ser observado o eor do ar. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao conraado
para emissão de noa scal no que perne à parcela inconroversa da execução do objeo, para
eeio de liquidação e pagameno.
9.1.6. O prazo para a solução, pelo conraado, de inconsisências na execução do objeo ou de
saneameno da noa scal ou de insrumeno de cobrança equivalene, vericadas pela
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Adminisração durane a análise prévia à liquidação de despesa, não será compuado para os ns
do recebimeno denivo.
9.1.7. O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens objeo da conraação, nem a responsabilidade éco-prossional pela
pereia execução do conrao.
9.2. Liquidação
9.2.1. Recebida a noa scal ou documeno de cobrança equivalene, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úeis para ns de liquidação, prorrogáveis por igual período.
9.2.1.1. O prazo de que raa o subiem anerior será reduzido à meade, manendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de conraações decorrenes de despesas cujos valores não
ulrapassem o limie de que raa o inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133/2021.
9.2.2. A liquidação da despesa consise na vericação do direio adquirido pelo credor endo por
base os tulos e documenos comprobaórios do respecvo crédio, observando-se o disposo no
ar. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.
9.2.3. Havendo erro na apresenação da noa scal ou documeno de cobrança equivalene, ou
circunsância que impeça a liquidação da despesa, esa cará sobresada aé que o conraado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da siuação, sem ônus ao conraane;
9.2.4. A noa scal ou documeno de cobrança equivalene deverá ser obrigaoriamene
acompanhado da comprovação da regularidade scal, consaada por meio de consula on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reerido Sisema, mediane consula aos síos
elerônicos ociais ou à documenação mencionada no subiem 11.4 do edial.
9.2.5. A Adminisração deverá realizar consula ao SICAF para: a vericar a manuenção das
condições de habiliação exigidas no edial; b) idencar possível razão que implique proibição de
conraar com o Poder Público, bem como ocorrências impedivas indireas.
9.2.6. Consaando-se, juno ao SICAF, a siuação de irregularidade do conraado, será
providenciada sua nocação, por escrio, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize sua
siuação ou, no mesmo prazo, apresene sua deesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a criério do conraane.
9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada improcedene, o conraane
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal quano à
inadimplência do conraado, bem como quano à exisência de pagameno a ser eeuado, para
que sejam acionados os meios pernenes e necessários para garanr o recebimeno de seus
crédios.
9.2.8. Persisndo a irregularidade, o conraane deverá adoar as medidas necessárias à rescisão
conraual nos auos do processo adminisravo correspondene, assegurada ao conraado a
ampla deesa.
9.2.9. Havendo a eeva execução do objeo, os pagamenos serão realizados normalmene, aé
que se decida pela rescisão do conrao, caso o conraado não regularize sua siuação.
9.3. Prazo de pagameno
9.3.1. O pagameno será eeuado no prazo de aé 30 (rina) dias, conados da nalização da
liquidação da despesa.
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9.3.2. No caso de araso pelo conraane, os valores devidos ao conraado serão aualizados
moneariamene enre o ermo nal do prazo de pagameno aé a daa de sua eeva realização,
mediane aplicação do índice IPCA de correção moneária.
9.4. Da Forma de pagameno
9.4.1. O pagameno será realizado mediane crédio em cona-correne do conraado,
exclusivamene no Banco Bradesco S/A, conorme Lei nº 15.241/2012.
9.4.2. Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem bancária
para pagameno.
9.4.3. Quando do pagameno, será eeuada a reenção ribuária previsa na legislação aplicável.
9.4.3.1. Independenemene do percenual de ribuo inserido na planilha, quando houver, serão
redos na one, quando da realização do pagameno, os percenuais esabelecidos na legislação
vigene.

9.4.4. O conraado regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei Complemenar
nº 123/2006, não sorerá a reenção ribuária quano aos imposos e conribuições abrangidos
por aquele regime. No enano, o pagameno cará condicionado à apresenação de comprovação,
por meio de documeno ocial, de que az jus ao raameno ribuário avorecido previso na
reerida Lei Complemenar.
9.5. Da Anecipação de Pagameno
9.5.1. É vedada a realização de pagameno anes da execução do objeo ou se o mesmo não esver
de acordo com as especicações dese insrumeno.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pelo conraado, de acordo com ese
insrumeno e seus anexos;
10.2. Receber o objeo no prazo e condições esabelecidas nese Termo;
10.3. Nocar o conraado, por escrio, sobre vícios, deeios ou incorreções vericadas no objeo
conraado, para que seja por ele subsuído, reparado ou corrigido, no oal ou em pare, às suas
expensas;
10.4. Acompanhar e scalizar a execução do conrao e o cumprimeno das obrigações pelo
conraado;
10.5. Comunicar o conraado para emissão de noa scal relava à parcela inconroversa da
execução do objeo, para eeio de liquidação e pagameno, quando houver conrovérsia sobre a
execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e quandade, conorme o ar. 143 da Lei nº
14.133/2021;
10.6. Eeuar o pagameno ao conraado do valor correspondene a execução do objeo, no prazo,
orma e condições esabelecidos nese ermo;
10.7. Aplicar as sanções previsas na lei e edial, quando do descumprimeno de obrigações pelo
conraado;
10.8. Emir expliciamene decisão sobre odas as soliciações e reclamações relacionadas à
execução do conrao, ressalvados os requerimenos maniesamene impernenes, meramene
proelaórios ou de nenhum ineresse para a boa execução do conrao.
10.8.1. A Adminisração erá o prazo de 30 (rina) dias, a conar da daa do proocolo do
requerimeno para decidir, admida a prorrogação movada, por igual período.
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10.9. Responder evenuais pedidos de reesabelecimeno do equilíbrio econômico-nanceiro eios
pelo conraado no prazo máximo de 60(sessena) dias.
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo conraado com erceiros,
ainda que vinculados à execução do conrao, bem como por qualquer dano causado a erceiros
em decorrência de ao do conraado, de seus empregados, preposos ou subordinados.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
11.1. O conraado deve cumprir odas as obrigações consanes do edial e seus anexos,
assumindo como exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e pereia
execução do objeo, observando, ainda, as obrigações a seguir disposas:
11.1.1. Enregar o objeo, quando or o caso, acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em poruguês, e da relação da rede de assisência écnica auorizada;
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes do objeo, de acordo com o Código de
Deesa do Consumidor;
11.1.3. Comunicar ao conraane, no prazo máximo de 24 (vine e quaro) horas que anecede a
daa da enrega, os movos que impossibiliem o cumprimeno do prazo previso, com a devida
comprovação;
11.1.4. Aender às deerminações regulares emidas pelo scal ou gesor do conrao ou
auoridade superior e presar odo esclarecimeno ou inormação por eles soliciados;
11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas expensas, no oal ou em pare,
no prazo xado pelo scal do conrao, os bens nos quais se vericarem vícios, deeios ou
incorreções resulanes da execução ou dos maeriais empregados;
11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, bem como por
odo e qualquer dano causado à Adminisração ou erceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a scalização ou o acompanhameno da execução conraual pelo conraane, que cará
auorizado a desconar dos pagamenos devidos ou da garana, caso exigida, o valor
correspondene aos danos soridos;
11.1.7. Quando não or possível a vericação da regularidade no Sisema de Cadasrameno
Unicado de Fornecedores(SICAF), o conraado deverá enregar ao seor responsável pela
scalização do conrao, juno com a noa scal para ns de pagameno, os seguines documenos:
1) prova de regularidade relava à Seguridade Social; 2) Cerdão Conjuna relava aos Tribuos
Federais e à Dívida Ava da União; 3) cerdões que comprovem a regularidade perane a Fazenda
Esadual ou Disrial do domicílio ou sede do conraado; 4) Cerdão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Cerdão Negava de Débios Trabalhisas – CNDT;
11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimeno de odas as obrigações rabalhisas, previdenciárias,
scais, comerciais e as demais previsas em legislação especíca, cuja inadimplência não ransere
a responsabilidade ao conraane e não poderá onerar o objeo do conrao;
11.1.9. Comunicar ao scal do conrao, no prazo de 24 (vine e quaro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidene que se verique no local da execução do objeo.
11.1.10. Paralisar, por deerminação do conraane, qualquer avidade que não eseja sendo
execuada de acordo com a boa écnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
erceiros.
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11.1.11. Maner durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as obrigações
assumidas, odas as condições exigidas para habiliação na liciação.
11.1.12. Cumprir, durane odo o período de execução do conrao e desde que regulamenado, a
reserva de cargos previsa em lei para pessoa com deciência, para reabiliado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previsas em legislações especícas.
11.1.12.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se reerem o subiem acima, no prazo
xado pelo scal do conrao, com a indicação dos empregados que preencheram as reeridas
vagas conorme disposo no ar. 116, parágrao único da Lei nº 14.133/2021.
11.1.13. Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência do cumprimeno do
conrao.
11.1.14. Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos
quanavos de sua proposa, inclusive quano aos cusos variáveis decorrenes de aores uuros
e inceros, devendo complemená-los, caso o previso inicialmene em sua proposa não seja
sasaório para o aendimeno do objeo da conraação, exceo quando ocorrer algum dos
evenos arrolados no ar. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
11.1.15. Não permir a ulização de qualquer rabalho do menor de dezesseis anos, exceo na
condição de aprendiz para os maiores de quaorze anos, nem permir a ulização do rabalho do
menor de dezoio anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre.
11.1.16. Promover, se or o caso, a guarda, manuenção e vigilância de maeriais, erramenas, e
udo o que or necessário à execução do objeo, durane a vigência do conrao.
11.1.17. Providenciar a subsuição de qualquer prossional envolvido na execução do objeo
conraual, cuja condua seja considerada indesejável pela scalização do conraane.
11.1.18. Respeiar os princípios de proeção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proeção
de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agoso de 2018 e suas alerações.
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